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A  presente  Nota  Técnica  tem  como  obje�vo  apresentar  os  encaminhamentos  e
procedimentos  a  serem  adotados  em  relação  ao  cálculo  dos  Indicadores  de  Qualidade  da
Educação  Superior  – Conceito  Enade,  Conceito Preliminar de Curso  (CPC)  e  Índice Geral  de
Cursos Avaliados da  Ins�tuição (IGC) – referentes ao ano de 2015, dos cursos de graduação
e/ou  Ins�tuições  de  Educação  Superior  (IES)  afetados  pelos  problemas  ocorridos  durante  a
aplicação  do  Exame  Nacional  de  Desempenho  dos  Estudantes  de  2015,  descritos  na  Nota
Técnica Daes/Inep nº 62, de 23 de dezembro de 2016.

No  dia  24  de  janeiro  de  2017,  foi  realizada  Reunião  Técnica,  a  convite  da  Diretoria  de
Avaliação  da  Educação  Superior  (Daes),  com  representantes  das  Ins�tuições  de  Educação
Superior  cujos  indicadores  de  qualidade  haviam  sido  comprome�dos  pelos  problemas  de
aplicação das provas do Enade em 2015.

Nessa reunião, a Equipe de Indicadores da Daes apresentou as elucidações necessárias acerca
dos processos de delimitação do problema, dos cursos e ins�tuições efe�vamente afetados e
dos desdobramentos sobre seus respec�vos Indicadores de Qualidade da Educação Superior.
Os estudantes com par�cipação afetada �veram seus resultados desconsiderados pelo Inep.
Em  9  (nove)  cursos,  iden�ficados  na  Nota  Técnica  supracitada,  os  resultados  válidos
remanescentes  foram  considerados  insuficientes  para  fins  de  cálculo  dos  Indicadores  de
Qualidade da Educação Superior. Estes cursos ficarão na condição de "Sem Conceito (SC)". Tal
decisão se deu, em úl�ma instância, devido à impossibilidade de se garan�r que eles tenham
resultados  válidos  de  estudantes,  referentes  ao  Enade  2015,  suficientes  para  refle�r  os
resultados  de  seus  processos  forma�vos,  observados  a  par�r  dos  desempenhos  de  seus
estudantes presentes nessa edição do Exame.

Além  disso,  os  resultados  válidos  remanescentes  de  seus  estudantes  no  Enade  não  foram
incluídos no cálculo das médias nacionais de suas respec�vas áreas de enquadramento devido
à possibilidade de viés  imposta pelos problemas de aplicação apurados pelo Inep. Por outro
lado, os dados desses cursos referentes ao “Corpo Docente” e à “Percepção Discente sobre as
Condições do Processo Forma�vo”, ob�dos do Censo da Educação Superior e do Ques�onário
Socioeconômico do Enade,  respec�vamente,  foram considerados para o  cálculo das médias
nacionais de cada área de enquadramento, necessárias ao cálculo do CPC e com impactos no
cálculo do IGC.

Destaca‐se ainda que, para as IES afetadas, o IGC referente a 2015 deixará de contar em seu
processo  de  cálculo  com  os  resultados  dos  CPC  dos  9  (nove)  cursos  iden�ficados  na  Nota
Técnica Daes/Inep nº 62/2016. Sendo man�da a metodologia u�lizada atualmente, o mesmo
ocorrerá nas edições do IGC de 2016 e 2017. Essa situação decorre da ponderação dos valores
con�nuos do CPC do úl�mo triênio pela quan�dade de matrículas, rela�vos às respec�vas IES.



Por fim, abriu‐se a possibilidade para que, a pedido de qualquer uma das IES mencionadas na
Nota  Técnica  Daes/Inep  nº  62/2016,  o  Inep  proceda  aos  cálculos  dos  Indicadores  de
Qualidade da Educação Superior, u�lizando apenas os resultados dos estudantes não afetados
pelos problemas de aplicação. Esse cálculo só será realizado para as IES que se manifestarem
formalmente,  via  o�cio,  até  o  dia  20/03/2017,  solicitando  tal  cálculo.  Os  resultados  dos
indicadores serão subme�dos a apreciação e análise quanto à decisão de divulgá‐los, caso as
IES  considerem  que  os  resultados  apresentados  refletem  a  realidade  de  seus
cursos/ins�tuições. 
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1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.inep.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0021633 e o código CRC C70AB067.
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